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O impacto da Reforma Tributária sobre o consumo no fluxo 
de caixa das empresas e nas estratégias de administração

A 
Reforma Tributária sobre o consumo 
no Brasil, consolidada pela Lei Com-
plementar nº 214/2025, não traz ape-

nas uma mudança de siglas ou de alíquotas, 
mas também ferramentas tecnológicas que 
representarão um verdadeiro avanço tanto 
para as empresas quanto para a Adminis-
tração Tributária, principalmente no pa-
gamento do tributo diretamente aos cofres 
públicos no ato da liquidação financeira da 
operação, o que trará a denominada confor-
midade tributária pelo design tecnológico.

Esse avanço tecnológico representa-
do pelo split payment terá também outra 
consequência que talvez não esteja tão 
evidente para todos, que é a circunstância 
de que, nos casos nos quais os prazos de 
pagamento pelo adquirente sejam curtos 
com relação ao momento do fornecimento, 
o pagamento do tributo acontecerá de for-
ma antecipada com relação ao vencimento 
que acontecerá no mês seguinte.

Como o valor correspondente aos tributos 
sobre o consumo não mais ingressará no cai-
xa do fornecedor, o autofinanciamento legal 
— comumente feito pelos contribuintes com 
este montante para fazer frente a compromis-
sos mais imediatos — deixará de ocorrer. Isso 
significa que os recursos que até então vinham 
sendo utilizados como capital de giro até que 

chegue o momento do vencimento dos tribu-
tos no mês seguinte, momento em que o tributo 
será recolhido aos cofres municipais, precisarão 
ser supridos de outro modo pelos contribuintes 
no momento imediato em que o split payment 
passar a ocorrer.

Ora, trata-se de um movimento legal, no 
qual as empresas se utilizam dos tributos para 
seu giro de caixa, financiando temporariamente 
suas operações, mas que deixará de existir no 
novo ambiente da CBS/IBS.

Historicamente, o intervalo entre o recebi-
mento do valor correspondente a uma operação 
de venda ou de prestação de serviços e o venci-
mento dos tributos incidentes permitia que em-
presas administrassem seu fluxo de caixa com 
recursos públicos. No novo regime do IBS e da 
CBS, essa oportunidade desaparece, assim que o 
split payment estiver funcionando regularmente.

E mais, o split payment representa a inversão 
da lógica financeira, jurídica e econômica até 
então adotada, pois o aproveitamento do crédito 
tributário pelo adquirente passa a depender do 
pagamento efetivo do tributo pelo fornecedor. 
Se não houver o recolhimento via split, o crédi-
to não nasce. Para a empresa adquirente, isso 
significa que a inadimplência tributária deixará 
de ser uma opção de gestão financeira para se 
tornar uma barreira comercial intransponível, ou 
transponível mediante um impacto substancial 

no seu fluxo de caixa, já que lhe é autorizado, 
pela legislação, efetuar o pagamento dos tributos 
no lugar do fornecedor, como forma de garantir 
o direito ao crédito de IBS e CBS.

E a implementação da ferramenta tecno-
lógica do split payment faz uma conexão direta 
com a nova legislação de combate ao devedor 
contumaz. Se, antes, o devedor contumaz era 
aquele que utilizava a inadimplência como es-
tratégia de concorrência desleal, agora o sistema 
o expulsa do mercado de forma automatizada.

De outro lado, ao integrar a arrecadação 
ao fluxo de pagamento de forma tecnológica, 
o Estado retira do empresário a custódia do di-
nheiro e, sem a disponibilidade desses recursos 
em seu caixa, não haverá mais espaço para a 
inadimplência, parcelamentos estratégicos ou 
espera por programas de parcelamento, o que 
demandará uma adaptação de alguns segmen-
tos a essa nova realidade.

Apesar do fato de que o split payment não 
será obrigatório no início da implementação, 
como mencionado anteriormente, a própria 
Lei Complementar 214/25 faculta aos adqui-
rentes a realização do pagamento do tributo 
no ato da liquidação financeira da operação, 
numa espécie de split payment manual, o que 
permitirá a validação dos créditos vinculados 
a tais operações de aquisição.

Em verdade, ao lado da previsão legal que 

permite aos adquirentes a realização do pa-
gamento manual dos tributos como forma de 
validar seu direito ao crédito correspondente, 
os fornecedores também deverão considerar a 
absoluta relevância que a validação dos créditos 
assumirá na vida das empresas, por serem re-
dutores do impacto da aparentemente elevada 
alíquota da CBS/IBS, de modo que uma inadim-
plência contumaz lhes retirará a competitividade 
no mercado, forçando-os a uma efetiva confor-
midade tributária.

Além disso, a apuração assistida permitirá 
que os adquirentes acompanhem de forma 
on-line os fornecedores que não efetuarem o 
recolhimento dos tributos vinculados a suas 
operações de venda, pois os créditos não se-
rão validados no sistema, o que facilitará a 
fiscalização da qualidade do compliance dos 
fornecedores.

O que também traz para os contribuintes 
a necessidade de implementação de uma go-
vernança tributária eficiente e atenta, para iden-
tificar os fornecedores que não honram com o 
recolhimento dos seus tributos.

Em conclusão, os tempos são de uma verda-
deira revolução na tributação do consumo, num 
movimento marcado por uma face tecnológica 
que tornará a conformidade tributária a condi-
ção mínima de existência das empresas, em um 
cenário em que essa será a única opção.

Paradigma novo (e bem-vindo) no Judiciário

A 
unânime deliberação do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) ao banir, esta se-
mana, a aposentadoria compulsória do 

topo das sanções disciplinares representa um 
marco divisório para a República.

Há muito tempo que o afastamento de 
magistrados faltosos mantendo seus subsídios 
tem sido criticado por formadores de opinião 
como medida injustificável e localizada, no es-
pectro da gestão pública, em posição diame-
tralmente oposta à do interesse da sociedade.

Ao adotar a pena de disponibilidade as-
sociada ao pedido de cassação definitiva do 
cargo, o colegiado afina-se com o sentimento 
da maioria dos brasileiros em relação ao te-
ma e sintoniza a fiscalização funcional com 
os preceitos de moralidade exigidos pelo tex-
to constitucional. É importante lembrar ainda 
que esse redirecionamento está diretamente 

ligado às premissas defendidas pela condução 
do ministro Edson Fachin na presidência do 
órgão. Sob suas diretrizes, o CNJ assumiu uma 
postura resoluta na esfera da autorregulação.

Sem leniência com os dilemas corporati-
vos, a gestão atual, ao que se percebe, evidencia 
que assegurar a autonomia e as prerrogativas 
da magistratura pressupõe, obrigatoriamente, 
rigor absoluto no combate a desvios de condu-
ta profissionais. Uma medida que, aliás, cola-
bora com a imensa maioria da magistratura, 
formada por profissionais dedicados e éticos.

O rito estabelecido pela nova resolução pri-
ma pela sofisticação jurídica. Resta preservada a 
garantia da vitaliciedade, uma vez que a destitui-
ção definitiva permanece condicionada ao crivo 
jurisdicional do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Contudo, interrompe-se imediatamente o fluxo 
de vantagens desproporcionais: o investigado 

é afastado de suas atribuições e passa a auferir 
proventos estritamente calculados com base no 
seu histórico de contribuição previdenciária. A 
nova dinâmica procedimental extingue a distor-
ção histórica de converter falhas graves em ócio 
subsidiado pela máquina pública.

Paralelamente, o reexame compulsório 
pelo CNJ funciona como um filtro indispen-
sável contra eventuais protecionismos locais 
nos tribunais de origem. A medida nos permite 
observar que o aprimoramento das instituições 
de controle não enfraquece a magistratura. Ao 
contrário: a enobrece ao isolar comportamen-
tos desviantes.

O redesenho punitivo é bem-vindo, mas 
não encerra os debates necessários sobre a 
ética judicial; pelo contrário, funciona como 
o alicerce de um projeto de integridade ain-
da mais amplo. A efetivação dessas diretrizes 

reconecta o jurisdicionado aos seus julgadores, 
conferindo legitimidade social à atuação dos 
tribunais.

Diante desse cenário, a recente decisão 
do CNJ ganha peso ainda maior. Abre-se a 
expectativa de que a boa recepção da opinião 
pública em relação às medidas anunciadas 
sirva como um catalisador político, ajudando 
a dar um mais ritmo e celeridade ao processo 
de votação do código.

Essa decisão consolida a percepção de 
que a solidez do Poder Judiciário reside na 
sua capacidade de depuração interna e cons-
tante aperfeiçoamento. Ao afastar o viés ab-
solutista da antiga aposentadoria punitiva, o 
CNJ dignifica a parcela majoritária de juízes 
comprometidos com a função, deixando nítida 
a máxima republicana de que o império da lei 
alcança a todos.


